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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS
GABINETE DO VEREADOR FRED PROCÓPIO 

LIDO
EM: ___ / ___ / _____


______________________
1º SECRETÁRIO





INDICAÇÃO LEGISLATIVA
PROTOCOLO LEGISLATIVO
PROCESSO Nº 4221/2022



 

INDICA AO EXECUTIVO MUNICIPAL O
ENVIO DE PROJETO DE LEI A ESTA
CASA LEGISLATIVA QUE DISPÕE
SOBRE IPTU PROGRESSIVO NO
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS.




O VEREADOR FRED PROCOPIO, infra-assinado, satisfeitas as formalidades regimentais,
ouvido o Plenário, INDICA ao Exmo. Sr.Prefeito Municipal a necessidade de PROJETO DE LEI
que dispõe sobre IPTU Progressivo no município de Petrópolis.

 JUSTIFICATIVA



O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU Progressivo no Tempo é um
dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, que obriga aos proprietários de imóveis
ociosos, definidos pelo Plano, a aproveitá-los adequadamente.

O Município de Petrópolis possui uma grande quantidade de imóveis desocupados ou
subutilizados, mesmo em áreas bem servidas de infraestrutura. As Macrozonas de Ocupação
Incentivada e Controlada destacam-se por terem uma infraestrutura mais significativa do que
as regiões de expansão periférica e, portanto, apresentam um maior potencial de adensamento
no que diz respeito à ocupação dos imóveis ociosos ou vazios existentes.

A grande quantidade de imóveis subutilizados em áreas consolidadas da Cidade representa
não só um problema, mas também um desafio para o planejamento e gestão do solo, inclusive,
podendo resultar na degradação e desvalorização de regiões inteiras, bem como resultar no
comprometimento da estabilidade da própria edificação, colocando em risco a população.

É nesse contexto que se impõe a adoção de medidas que possibilitem o aproveitamento das
edificações e terrenos ociosos, inclusive de forma coercitiva, mediante instrumentos que
propiciem uma gestão mais eficiente do solo urbano.

Convém salientar que o instrumento do IPTU Progressivo no Tempo insere ainda uma
perspectiva de tempo ao planejamento da Cidade, permitindo a adequação da utilização dos
imóveis em consonância com o planejamento de determinada região.

O artigo 182 da Constituição Federal vai tratar das politicas de desenvolvimento urbano, e
dentro deste contexto está o IPTU Progressivo dentro deste diploma legal no parágrafo 4º
inciso II, vejamos:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal,
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.
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§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no
plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado,
subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena,
sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais,
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Nesse intuito, encaminhamos a presente Indicação Legislativa para a regulamentação deste
importante instrumento de gestão de uso e ocupação do solo e que, certamente, muito
contribuirá para reduzir os riscos advindos da subutilização de imóveis.



Sala das Sessões, 27 de Julho de 2022

   

FRED PROCÓPIO

Vereador
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